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Recentemente foi firmado acordo entre o Ministro da Saúde  Alexandre  Padilha com o governo cubano para importação de 4.000 médicos, e que 400 deles chegariam nos próximos dias ao País. 
Tal fato confirma acordo de bastidores entre o governo brasileiro e o governo cubano, transformando essa medida em fato confirmado, tentando se livrar de pressões de entidades de classe e sindicatos da área de saúde, bem como de um debate político sério sobre o assunto.
Todas as entidades de classe médica, não são e nunca foram contrárias a que médicos de outros países aqui exerçam sua profissão. O que estas entidades querem é que estes profissionais comprovem sua capacidade técnica e que leis internacionais sobre liberdade de ir e vir e adequada remuneração ao profissional sejam respeitadas.
É fato de conhecimento mundial que atualmente Cuba é um dos países com grande questionamento na sua formação médica e atraso tecnológico na área da saúde.
Cuba é hoje um país que não aceita nenhuma avaliação de entidades médicas independentes da OMS - Organização Mundial da Saúde de suas faculdades de formação médica. A ditadura cubana, além de restrições à 

imprensa internacional, veta qualquer inspeção de organizações como a ONU e OMS de seus sistema de ensino, hospitais, etc. Nenhum trabalho científico feito em Cuba é aceito em publicações de respeito na área médica, exatamente pela impossibilidade total de comprovação e avaliação da veracidade das informações oferecidas. O Brasil inclusive, já foi vítima dessa prática, quando em 1998 numa epidemia de meningite provocada pelo sarampo B a Prefeita Luiza Erundina, na época no PT comprou de Cuba uma vacina para este sorotipo, que nos trabalhos cubanos mostravam proteção acima de 85% e que quando aplicamos no Brasil foi um fiasco, com taxa de proteção menor que 50% e pior, com duração da proteção muito pequena quando comparada com outras vacinas meningocócicas.
Tal acordo fere claramente as leis trabalhistas, os acordos internacionais e a Constituição Brasileira. 
De acordo com o estabelecido, o Ministério da Saúde pagará a cada um dos 1.700 médicos aproximadamente o valor de R$ 10.000,00, depositado na sua conta bancária, todos, menos os cubanos. 
No caso de Cuba o valor em torno de 500 milhões de reais ao ano será entregue ao Governo Cubano, que decidirá quanto repassará aos seus médicos. Desde os anos 60, quando os cubanos passaram a vender serviços de saúde, os  “médicos exportados” ganhariam em média menos de 7% do valor arrecado pelo governo cubano. Pior, o salário mensal de um médico cubano é hoje de US$ 41, mais ou menos R$ 100,00.
Aqueles que são enviados para missões no exterior continuam a receber um bônus mensal, que só pode ser retirado na volta, depois de dois anos de serviço prestados, isto acrescentado o fato que esses médicos são proibidos de trazer sua família. São artifícios usados pelo governo fascista cubano  que os impede de abandonarem o projeto e fujam para outro país.
Outro absurdo típico dos governos comunistas e antidemocráticos é que os passaportes desses médicos não podem receber nenhum visto, ficando eles assim impedidos de deixar o país enquanto durar o contrato.  É o mesmo processo utilizado no tráfico internacional de mulheres.
Anuência do governo brasileiro no direito de ir e vir desses médicos e a concordância desse esquema indireto de remuneração coloca o carimbo oficial numa relação trabalhista análoga à escravidão, afirmam advogados e procuradores.
São tão grosseiras as irregularidades, que neste fato se explica a forma extremamente acelerada no qual o acordo foi fincado.
Um exemplo é o artigo 461 da CLT, que obriga para os empregados contratos para atividades semelhantes também remuneração equivalente sem distinção do sexo, nacionalidade ou idade. O governo brasileiro tenta burlar esta lei usando a OPAS - Organização Pan-Americana de Saúde como intermediária, ou seja, o Brasil paga a OPS, que paga Cuba e esta decide quanto e quando paga esses médicos, o problema é que a nossa CLT também veta esse tipo de estratagema. Fere também a forma que nenhum trabalhador no Brasil pode receber menos que o piso da categoria que no caso dos médicos é de três salários mínimos.
Nossa lei também pune como crime a restrição de locomoção de qualquer empregado. 
O governo brasileiro tenta de todo modo bizarro se defender dizendo que os médicos cubanos são voluntários. Um país que só tem equivalência com a Coréia do Norte no que tange às restrições individuais e de liberdade de imprensa, onde seus habitantes vivem num regime escravo incluindo aí viagem a outros países, quando aparece alguma chance por pior que seja, as pessoas aproveitam, pois não têm como piorar. Por isso estes profissionais aceitam essas condições, pois é a única maneira de tentar escapar da miséria e das restrições a que são submetidos. 
Nenhum país reconhecidamente democrático aceitaria estas condições, aonde os direitos básicos de uma democracia vivem sendo burlados de forma a transformar seus governantes em ditadores – presidentes eternos onde as leis são mudadas de hora em hora.
Agora, tentar encobrir erros graves de gestão e destinação de recursos onde, por exemplo, país com sistema inviável de saúde semelhante ao brasileiro destina entre 12% a 16% dos impostos arrecadados a sua manutenção; o Brasil destina menos de 4 %. Daí o sucateamento pela falta de correção das tabelas por quase dez anos por todas as entidades que fazem atendimento SUS principalmente em caso de urgência e atendimento básico.
Outro fato gravíssimo é que se o governo federal no arrepio das leis implementa essa prática que isso sirva de modelo para outras áreas onde haja dificuldades, como dentistas, engenheiros, psicólogos, advogados, etc. contratados pelo serviço público. Aí é só fazer um convênio com a ditadura cubana que ela manda qualquer tipo de profissional em série. 
Requeiro à Mesa, satisfeitas as formalidades regimentais, seja oficiado ao Governo Federal um voto de repúdio pela quebra da legislação brasileira e a não concordância com o acordo assinado no dia 21 próximo passado e que possibilitou a vinda de médicos cubanos para prestarem serviços no Brasil.
Sala de sessões Plínio de Carvalho,  27   de agosto  de 2013.
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